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A AGU (Advo-
cacia-Geral da 
União), órgão 

do governo federal, rejeitou 
uma proposta feita pelos esta-
dos sobre a alíquota do ICMS 
(Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços) que 
incide sobre combustíveis.

A negativa foi feita em 
manifestação encaminhada 
ao ministro do STF (Supre-
mo Tribunal Federal) Gilmar 
Mendes, relator de uma ação 
apresentada pelo presidente 
Jair Bolsonaro (PL) que pede 
a suspensão de leis dos esta-
dos e do Distrito Federal que 
fixam essas alíquotas.

Em uma audiência de 
conciliação no mês passado, 
os estados sugeriram, como 
proposta, que a tributação do 
diesel fosse de acordo com a 
média dos últimos 60 meses, 
até o fim deste ano, entre ou-
tros itens.

Com base em nota técni-
ca da Secretaria Especial do 
Tesouro e Orçamento (órgão 
do Ministério da Economia), 

a AGU afirmou ao Supremo 
que a proposta “prejudica 
a redução da inflação neste 
ano”.

“Como a proposta vai de 
encontro à legislação recen-
temente aprovada [pelo Con-
gresso], seria importante a 
participação do Poder Legis-
lativo na avaliação da com-
posição”, aponta a secretaria.

Também afirma que a 
proposta dos estados vai de 
encontro a decisão do mês 
passado do ministro André 
Mendonça, que determinou 
que os estados efetuem a co-
brança do ICMS do diesel 
sobre uma base de cálculo 
menor.

A AGU apresentou uma 
contraproposta aos estados. A 
sugestão do governo é moni-
torar os impactos de leis que 
alteraram as regras do ICMS 
até o fim do primeiro trimes-
tre do ano que vem.

“Caso constatado, por um 
lado, que o excesso de arre-
cadação dos últimos anos se 
mostra consistente, não cabe-

rá qualquer tipo de modula-
ção ou compensação de parte 
a parte”, diz a AGU.

“Por outro lado, caso de-
tectada insuficiência relevan-
te de arrecadação e possível 
fragilização das finanças pú-
blicas, será elaborado Rela-
tório Informativo a ser junta-
do nestes autos e enviado ao 
Poder Legislativo para deli-
beração sobre o tema, afas-
tando-se, de qualquer modo, 
a possibilidade de compensa-
ções adicionais pela União”, 
acrescenta.

O pedido de Bolsonaro 
contra as leis estaduais, apre-
sentado no mês passado, foi 
mais uma das tentativas do 
governo de reduzir o pre-
ço dos combustíveis em ano 
eleitoral.

Ao STF, o presidente ale-
gou que as normas estaduais a 
respeito do tema são inconsti-
tucionais, pois fixam “alíquo-
tas abusivas” de ICMS, supe-
riores “àquela incidente para 
as operações em geral”.

José Marques/Folhapress

AGU rejeita proposta de acordo dos 
estados sobre ICMS dos combustíveis
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

A Ucrânia rela-
tou ter realiza-
do um ataque 

bem-sucedido com foguetes 
de longo alcance contra for-
ças russas no sul da Ucrânia, 
território que planeja retomar 
em uma contraofensiva usan-
do centenas de milhares de 
soldados.

Segundo a Ucrânia, o 
ataque atingiu um depósi-
to de munição na cidade de 
Nova Kakhovka, na região de 
Kherson, e matou 52 russos. 
O bombardeio ocorreu depois 
que Washington forneceu à 
Ucrânia o sistema de artilha-
ria móvel Himars, que Kiev 
diz estar começando a usar 
com eficácia cada vez maior.

Uma autoridade russa 
instalada em Kherson deu 
uma versão diferente - disse 
que pelo menos sete pessoas 
foram mortas no ataque ucra-
niano e que civis e infraestru-
tura civil foram atingidos.

A Reuters não pôde ve-
rificar independentemente os 
relatos do campo de batalha.

A área atingida pela 
Ucrânia é a mesma que as 
forças russas apreenderam 
após o lançamento, em 24 
de fevereiro, do que Moscou 
chamou de “operação militar 
especial” e é considerada de 
importância estratégica: tem 
acesso ao Mar Negro, onde 
antes funcionava um próspe-
ro setor agrícola e um local 

ao norte da Crimeia, anexada 
pela Rússia.

Autoridades do gover-
no ucraniano citam esforços 
para reunir até 1 milhão de 
soldados e falam do objetivo 
de recapturar partes do sul do 
país sob controle russo, que 
disseram ser importantes por 
razões econômicas e políti-
cas.

“Com base nos resultados 
de nossas unidades de fogue-
tes e artilharia, o inimigo per-
deu 5️2, um obus Msta-B, um 
morteiro, sete veículos blin-
dados e outros, bem como 
um depósito de munição em 
Nova Kakhovka”, disse o co-
mando militar da Ucrânia em 
comunicado.         Tom Balmforth/ABR

Foguetes ucranianos atingem área 
controlada pela Rússia

EUA dizem ter matado chefe 
do Estado Islâmico na Síria 
em ataque de drone

O chefe do grupo 
terrorista Es-
tado Islâmico 

(EI) na Síria morreu em um 
ataque de drone comandado 
pelos Estados Unidos, infor-
mou o Departamento de De-
fesa americano.

Maher al-Agal, um dos 
cinco líderes mais impor-
tantes do grupo, foi morto 
enquanto andava de motoci-
cleta perto de Jindayris, no 
noroeste do país, e um de 
seus principais assessores fi-
cou gravemente ferido, dis-
se o porta-voz do Comando 
Central do Departamento de 
Defesa, tenente-coronel Dave 

Eastburn.
“Um planejamento exten-

sivo foi feito para esta ope-
ração para garantir sua exe-
cução bem-sucedida. Uma 
revisão indica que não houve 
vítimas civis”, acrescentou o 
comunicado.

Al-Agal era responsável 
pelo desenvolvimento de re-
des do EI fora do Iraque e da 
Síria.

O assassinato seria ou-
tro golpe para os esforços do 
grupo militante para se reor-
ganizar como uma força de 
guerrilha depois de perder 
grandes extensões de territó-
rio.                                 Folhapress

As temperaturas al-
tas em Londres, 
na Inglaterra, 

causaram um incêndio nos 
trilhos de uma estação de 
trem. Segundo o tabloide bri-
tânico Daily Express, os trens 
foram desviados para conse-
guir atender aos passageiros, 
em um dia com máximas de 
33ºC na capital inglesa.

O incêndio começou em 
uma pista perto das estações 
entre Wandsworth Road e 
Victoria. Apesar de o fogo ter 
sido apagado, as linhas entre 
as duas estações foram blo-
queadas. Os trens foram des-
viados para a Cannon Street 
e Blackfriars. Os passageiros 
foram aconselhados a usarem 
no ônibus o bilhete que seria 
usado no trem, não tendo al-

gum tipo de custo adicional.
Ainda pela manhã, a bri-

gada de incêndio limpou a 
linha e as rotas de trem vol-
taram ao normal. A Network 
Rail, gerente de infraestrutura 
de maior parte da rede ferro-
viária da Grã-Bretanha, havia 
alertado que o clima quente 
poderia fazer com que as es-
truturas “se expandissem e às 
vezes se dobrassem”, causan-
do interrupções nas rotas de 
trem.

Um porta-voz disse que 
a companhia vai monitorar a 
situação para que incidentes 
como esse não se repitam. 
“Com temperaturas extrema-
mente altas esperadas para 
esta semana, nossas equipes 
especializadas em meteoro-
logia estarão monitorando os 

principais pontos de acesso, 
para garantir que possamos 
manter os serviços funcio-
nando com segurança e con-
fiabilidade para os passa-
geiros. É provável que haja 
restrições de velocidade em 
algumas partes da rede mais 
afetadas pelo clima quente”.

Além disso, os passa-
geiros foram aconselhados a 
carregar uma garrafa de água 
para manter a hidratação. 
“Onde existem restrições de 
velocidade, as viagens podem 
demorar mais do que o nor-
mal, por isso aconselhamos 
os passageiros a planejar com 
antecedência e levar uma gar-
rafa de água com eles”.

Folhapress

Trilhos de trem pegam 
fogo devido a onda de 

calor na Inglaterra
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Pela segunda semana 
seguida, o mercado 
financeiro reduz a 

expectativa de inflação para 
2022. De acordo com o Bo-
letim Focus, divulgado pelo 
Banco Central, o Índice de 
Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) deste ano deverá 
ficar em 7,67%. Há uma se-
mana, esse percentual estava 
em 7,96%; e há quatro sema-
nas, em 8,5%.

O Boletim Focus é uma 
publicação semanal que reú-
ne a projeção de cerca de 100 
instituições do mercado para 
os principais indicadores eco-
nômicos do país. Para 2023, a 
expectativa de inflação subiu 
de 5,01% (previsão divulga-
da na semana passada) para 
5,09%. É a 14ª alta seguida.

Há quatro semanas o 
IPCA estava em 4,7%. Já 
para 2024, a projeção de in-
flação aumentou, passando de 
3,25% para 3,3%. Para 2025, 

a projeção inflacionária se 
mantém estável há 52 sema-
nas, em 3%.

PIB:
Com relação ao Produto 

Interno Bruto (PIB, a soma 
dos bens e dos serviços pro-
duzidos no país), o Boletim 
Focus desta semana aumen-
tou de 1,51% (projeção divul-
gada na semana passada) para 
1,59% a previsão de cresci-
mento. Há quatro semanas, o 
cálculo estava em 1,42%.

O PIB estimado para 
2023 ficou estável na compa-
ração com a semana passada, 
0,5%. Há quatro semanas, es-
tava em 0,55%.

Para 2024, a estimativa 
apresentada hoje é de 1,8%, 
ante o 1,81% projetado na 
semana anterior. Há quatro 
semanas, o percentual de 
crescimento era de 2%. Para 
2025, a previsão para o PIB 
se mantém estável em 2% há 
35 semanas.

Taxa de juros:
O mercado financeiro 

manteve estável em 13,75% 
ao ano a estimativa para a 
taxa básica de juros, a Selic, 
de 2022. Há quatro semanas, 
a previsão era de 13,25% ao 
ano para o fechamento do 
ano.

Também se manteve es-
tável a previsão da Selic para 
2023, na comparação com o 
número apresentado há uma 
semana, de 10,5% ao ano. Há 
quatro semanas, a previsão 
era de fechar 2023 com uma 
taxa de 10% ao ano.

Para 2024 a previsão é de 
uma Selic em 8% ao ano. Na 
semana passada estava pre-
visto que a taxa fecharia em 
7,75% ao ano, em 2023; e há 
quatro semanas o valor era de 
7,5% ao ano - o mesmo per-
centual previsto para 2025.

Pedro Peduzzi/ABR

Em um cenário de 
juros e inflação 
rodando em níveis 

elevados no país, e com uma 
atividade econômica com 
dificuldades para engatar, as 
pessoas com as contas em 
atraso têm alcançado patama-
res recordes.

Dados do Indicador Sera-
sa Experian de Inadimplência 
do Consumidor divulgados 
mostram que o Brasil bateu 
o recorde com 66,6 milhões 
de inadimplentes em maio, o 
maior número desde o início 
da série histórica, em 2016.

Ainda segundo os dados 
da Serasa, na comparação 
com maio de 2021, houve um 
acréscimo de 4 milhões de 
nomes negativados.

No balanço de resultados 

referente ao primeiro trimes-
tre do ano, os grandes bancos 
já haviam sido unânimes em 
sinalizar que um aumento da 
inadimplência dos clientes 
era esperado para o restante 
do ano.

Entre os principais fato-
res que mais têm contribuído 
para o quadro, está a persis-
tente pressão inflacionária. 
Puxado por preços mais altos 
da alimentação fora de casa e 
dos planos de saúde, o índice 
oficial de inflação do país su-
biu 0,67% em junho.

O resultado mostra uma 
aceleração do IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo), já que, em 
maio, o avanço havia sido 
menos intenso (0,47%). A 
variação de 0,67% é a maior 

para junho desde 2018. À 
época, o índice havia subido 
1,26%, após os impactos eco-
nômicos da greve dos cami-
nhoneiros.

Para combater a alta dos 
preços, o BC (Banco Central) 
tem promovido desde o início 
do ano passado uma série de 
aumentos na taxa básica de 
juros, a Selic, que saiu da mí-
nima histórica de 2% ao ano 
para os atuais 13,25%. O au-
mento do custo do dinheiro, 
por sua vez, traz uma pressão 
adicional para a renda das fa-
mílias, que têm de conviver 
ainda com uma taxa de de-
semprego próxima dos dois 
dígitos.

Lucas Bombana/Folhapress

Inadimplência bate recorde 
com 66,6 milhões de 

pessoas, diz Serasa

O volume de ser-
viços cresceu 
no país 0,9% na 

passagem de abril para maio 
deste ano. A alta veio depois 
de uma queda de 0,1%. Com 
o resultado de maio, o setor 
de serviços está 8,4% acima 
do patamar de fevereiro de 
2020, ou seja, do período pré-
-pandemia.

No entanto, o segmento 
ainda está 2,8% abaixo do 
ponto mais alto da série his-
tórica obtida em novembro 
de 2014.

Na comparação com maio 
de 2021, houve alta de 9,2%, 
a 15ª taxa positiva consecuti-
va neste tipo de comparação. 
Os serviços tiveram ainda 
crescimento de 9,4% no acu-

mulado do ano e de 11,7% no 
acumulado de 12 meses.

Em alta:
As cinco atividades de 

serviços pesquisadas pelo 
Instituto Brasileiro  de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) ti-
veram alta de abril para maio, 
com destaque para transpor-
tes (0,9%), que se recuperou 
parcialmente da queda de 
2,5% observada na passagem 
de março para abril.

Outras altas vieram das 
atividades de informação e 
comunicação (0,9%), outros 
serviços (3,1%), profissio-
nais, administrativos e com-
plementares (1,0%) e ser-
viços prestados às famílias 
(1,9%).

Vitor Abdala/ABR

Volume de serviços 
cresce 0,9% de abril 
para maio

Mercado financeiro prevê inflação de 
7,67% para este ano
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A defesa de An-
dré Stefano Di-
mitriu Alves de 

Brito, preso em flagrante sob 
suspeita de ter lançado um 
explosivo em ato do ex-pre-
sidente Lula no Rio de Janei-
ro na semana passada, negou 
que ele tenha confessado o 
crime logo após ser detido.

De acordo com o advoga-
do José Valle, que assumiu a 
defesa do suspeito, Brito fi-
cou calado durante seu depoi-
mento e relatou à sua defesa 
não ter nenhuma relação com 
a bomba que explodiu na Ci-
nelândia.

A informação sobre a 
confissão foi divulgada pela 
assessoria de imprensa da Po-
lícia Civil logo após a prisão. 
Procurada, a instituição não 
comentou o caso.

No processo aberto con-

tra Brito não há nenhum ter-
mo de declaração do suspei-
to. A prisão em flagrante foi 
realizada com base na decla-
ração de duas testemunhas 
que disseram ter visto o sus-
peito lançar a bomba.

Uma das testemunhas é a 
ex-deputada estadual Janira 
Rocha, ex-filiada ao PSOL. 
A outra é um amigo dela. Os 
dois declararam ter visto Bri-
to segurando uma garrafa e 
acendendo o pavio antes de 
lançar o explosivo sobre a di-
visória metálica que dividia a 
área próxima do palco do res-
tante da Cinelândia.

“Ele não praticou esse 
ato. Não há prova contun-
dente, apenas duas pessoas 
apontaram ele como autor”, 
afirmou Valle.

O advogado declarou que 
o seu cliente é pescador e es-

tava no centro da cidade para 
comprar material para seu 
trabalho. Ao ver a movimen-
tação para o comício, decidiu 
acompanhar.

Os demais depoimentos 
juntados ao processo são de 
dois policiais militares.

Eles declararam que esta-
vam numa rua próxima ao ato 
quando Brito correu em suas 
direções em busca de socor-
ro porque era perseguido por 
populares. Segundo eles, o 
grupo acusou o pescador de 
ser o responsável pela bomba 
lançada.

Outro depoimento é o da 
bombeiro civil que estava no 
palco no momento em que o 
explosivo foi lançado para 
dentro da área protegida por 
divisórias metálicas. Ela afir-
mou apenas ter recolhido o 
material.            Italo Nogueira/Folhapress

O ex-juiz Sergio 
Moro (União 
Brasil) anun-

ciou sua intenção em con-
correr a uma vaga ao Senado 
pelo Paraná.

O anúncio do ex-ministro 
do governo de Jair Bolsona-
ro ocorre após as tentativas 
fracassadas de se viabilizar 
como pré-candidato ao Palá-
cio do Planalto e de transfe-
rência de domicílio eleitoral 
para São Paulo.

Em entrevista na semana 
passada ao jornal Folha de 
S.Paulo, o ex-juiz afirmou ha-
ver uma “tentação” para con-
correr ao Senado pelo Paraná 
e que, se eleito, tem o plano 
de se tornar líder da oposição 
em eventual governo do ex-
-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT).

“Espero que isso não 

aconteça, mas, no caso de 
uma vitória do ex-presidente 
Lula, é natural que eu me co-
loque na oposição para lide-
rar uma resistência necessária 
a políticas públicas indesejá-
veis em relação ao país e tam-
bém ser uma voz no Congres-
so em favor da integridade 
e do combate à corrupção”, 
afirmou em entrevista à Folha 
de S.Paulo.

Juiz da Lava Jato, Moro 
abandonou a magistratura 
para assumir o Ministério da 
Justiça do governo Bolsona-
ro, com quem se desentendeu 
-isso motivou seu pedido de 
demissão em abril de 2020.

No ano passado, o STF 
(Supremo Tribunal Federal) 
considerou Moro parcial nos 
processos em que atuou como 
juiz federal contra o ex-presi-
dente Lula (PT). Com isso, 

foram anuladas ações dos ca-
sos tríplex, sítio de Atibaia e 
Instituto Lula pela Lava Jato.

Diferentes pontos levan-
tados pela defesa do petista 
levaram à declaração de par-
cialidade, como condução co-
ercitiva sem prévia intimação 
para oitiva, interceptações 
telefônicas do ex-presidente, 
familiares e advogados antes 
de adotadas outras medidas 
investigativas e divulgação 
de grampos.

A ida para uma cadeira no 
ministério de Bolsonaro tam-
bém pesou na decisão, assim 
como os diálogos entre inte-
grantes da Lava Jato obtidos 
pelo site The Intercept Brasil 
e publicados por outros ve-
ículos de imprensa, que ex-
puseram a proximidade entre 
o juiz e os procuradores da 
Lava Jato.           Mauren Luc/Folhapress

Moro anuncia 
pré-candidatura ao 

Senado pelo Paraná

Com a meta de fi-
car entre os mais 
votados no estado, 

Guilherme Boulos (PSOL) 
lança o conselho político de 
sua candidatura a deputado 
federal. O grupo conta com 
40 nomes da sociedade civil, 
que discutirão propostas em 
diferentes áreas.

A lista inclui nomes 
como o psicanalista Christian 
Dunker, a chef Bel Coelho, o 
cientista político André Sin-
ger, a urbanista Raquel Rol-
nik, o sociólogo Jessé Souza 
e a psicanalista Vera Iaco-
nelli.

Eles se reunirão uma vez 
por mês, em grupos temáti-
cos. O lançamento acontece 
às 19h, na Fundação Lauro 
Campos, em Pinheiros.

“O conselho será um es-

paço de acúmulo com espe-
cialistas para discutir meios 
de enfrentar o bolsonarismo e 
pensar soluções para os pro-
blemas do Brasil e do Esta-
do de São Paulo”, diz o líder 
sem-teto.

Boulos desistiu de con-
correr ao governo do estado 
para se aliar ao PT e tentar 
ampliar a bancada da esquer-
da. “Acho que vamos eleger 
Lula, mas isso não basta para 
revogar os retrocessos. Pre-
cisamos derrotar o centrão, 
precisamos de uma bancada 
popular no Congresso”.

Uma das metas da candi-
datura é a de bater concorren-
tes como Eduardo Bolsonaro 
(PL-SP) e outros representan-
tes do bolsonarismo que tive-
ram votação expressiva em 
2018.                  Fábio Zanini/Folhapress

Com meta de ficar entre 
mais votados, Boulos cria 
conselho político

Advogado de suspeito de explosão em 
ato de Lula nega confissão de crime
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Coroa (Suécia) - 0,6494
Dólar (EUA) - 5,5269
Franco (Suíça) - 5,988
Iene (Japão) - 0,05086
Libra (Inglaterra) - 
7,6575
Peso (Argentina) - 

0,06036
Peso (Chile) - 0,007716
Peso (México) - 0,2685
Peso (Uruguai) - 0,1248
Yuan (China) - 0,8494
Rublo (Rússia) - 0,07371
Euro (Unidade Monetária 

Cotação das moedas

Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/ME 20.247.322/0001-47 – NIRE 35.300.465.369

Código CVM nº 02533 – Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 26/05/2022, às 09h00 – Retificação
Na publicação da Ata em epígrafe, inserida neste jornal na edição de 28/05/2022, por equívoco, nas 
Deliberações da Ordem do Dia constaram as seguintes incorreções. Onde se lê: “… (o) Pagamento da 
Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, Amortização Extraordinária Parcial ou Resgate Antecipado, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga trimestralmente, a partir 
da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 25/08/2022, e os demais pagamentos 
devidos sempre no dia 25 dos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro de cada ano, até a Data de 
Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). (p) Amortização 
do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 13 
parcelas trimestrais consecutivas, devidas sempre no dia 25 dos meses de fevereiro, maio, agosto e 
novembro de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 25/05/2024, e as demais parcelas 
serão devidas em cada uma das respetivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com as 
datas indicadas na 2ª coluna da tabela abaixo (cada uma, uma “Data de Amortização”) e percentuais 
previstos na 3ª coluna da tabela a seguir: 

Parcela Data de Amortização
Percentual do saldo do Valor Nominal

Unitário a ser amortizado
1ª 25/05/2024 7,6923%
2ª 25/08/2024 8,3333%
3ª 25/11/2024 9,0909%
4ª 25/02/2025 10,0000%
5ª 25/05/2025 11,1111%
6ª 25/08/2025 12,5000%
7ª 25/11/2025 14,2857%
8ª 25/02/2026 16,6667%
9ª 25/05/2026 20,0000%
10ª 25/08/2026 25,0000%
11ª 25/11/2026 33,3333%
12ª 25/02/2027 50,0000%
13ª Data de Vencimento 100,0000% .”

O correto é: “… (o) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Amortização Extraordi-
nária Parcial ou Resgate Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração 
será paga trimestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 
26/08/2022, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 26 dos meses de fevereiro, maio, agosto e 
novembro de cada ano, até a Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento 
da Remuneração”). (p) Amortização do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures será amortizado em 13 parcelas trimestrais consecutivas, devidas sempre no dia 26 
dos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro de cada ano, sendo que a primeira parcela será 
devida em 26/05/2024, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respetivas datas de 
amortização das Debêntures, de acordo com as datas indicadas na 2ª coluna da tabela abaixo (cada 
uma, uma “Data de Amortização”) e percentuais previstos na 3ª coluna da tabela a seguir: 

Parcela Data de Amortização
Percentual do saldo do Valor Nominal

Unitário a ser amortizado
1ª 26/05/2024 7,6923%
2ª 26/08/2024 8,3333%
3ª 26/11/2024 9,0909%
4ª 26/02/2025 10,0000%
5ª 26/05/2025 11,1111%
6ª 26/08/2025 12,5000%
7ª 26/11/2025 14,2857%
8ª 26/02/2026 16,6667%
9ª 26/05/2026 20,0000%
10ª 26/08/2026 25,0000%
11ª 26/11/2026 33,3333%
12ª 26/02/2027 50,0000%
13ª Data de Vencimento 100,0000% .”

Permanecem inalterados os demais termos da citada publicação. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 288.918/22-8 em 07/06/2022. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ/ME nº 09.474.192/0001-42 – NIRE 35.300.471.385

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação
1. Data, horário e formato da Assembleia: Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada sob a forma digital nos termos da 
Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, em primeira convocação, no dia 18 de julho 
de 2022, às 17:00 horas. 2. Local - endereço eletrônico da Assembleia: A reunião será instalada 
no endereço eletrônico a seguir, onde os acionistas poderão participar, discutir e proferir seus votos 
(caso não tenham enviado boletim de voto à distância com antecedência): https://bityli.com/WlCDRU. 
3. Documentos para cômputo da Presença dos Acionistas: Para que os acionistas sejam consi-
derados presentes à assembleia deverão enviar, com a devida antecedência, o seguinte documento 
por e-mail ao endereço eletrônico ri@bioactive.com.br ou em via física para o endereço da sede da 
Companhia, aos cuidados do Sr. André Luiz Helmeister: procuração outorgada nos termos do art. 126, 
§ 1º da Lei n. 6.404/76, caso o acionista pretenda ser representado por procurador na assembleia. 
Tal documento deve ser recebido no prazo máximo de 30 minutos antes do início da assembleia, sob 
pena do acionista não ser considerado presente ao conclave, ressalvadas as exceções constantes 
do art. 5º da Instrução Normativa DREI nº 79. 4. Cômputo do voto dos Acionistas: A votação a 
distância dos acionistas pode ocorrer mediante o envio de boletim de voto a distância e/ou mediante 
atuação remota, via sistema eletrônico, no momento da assembleia. O boletim de voto a distância será 
enviado aos acionistas na data da primeira publicação desta convocação, por e-mail ou por correio, no 
endereço eletrônico ou físico de cada acionista constante dos arquivos da Companhia. O boletim de 
voto a distância deve ser devolvido à companhia no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da realização 
do conclave por e-mail ao endereço eletrônico ri@bioac tive.com.br, ou em via física para o endereço 
da sede da Companhia, aos cuidados do Sr. André Luiz Helmeister. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) aprovação das contas dos administradores, o relatório da administração da Compa-
nhia e as demonstrações financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021; (ii) eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma 
do Artigo 7º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de sincronizar o mandato 
dos Conselheiros com o ano fiscal da Companhia; Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) exercício 
do Bônus de Subscrição; (iv) integralização das ações emitidas na Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 30 de maio de 2022; (v) conversão de Debêntures em ações; (vi) emissão 
de ações da Companhia em virtude da conversão de Debêntures; (vii) aumento do capital social da 
Companhia: transcorrido o prazo para exercício do direito de preferência e considerando as conversões 
a serem realizadas, homologar o aumento do capital social da Companhia; e (viii) cancelamento de 
ações em tesouraria. 6. Publicação: Ficam os Senhores informados que este Edital de Convocação 
será publicado em jornal no dia 09 de julho de 2022, sem prejuízo de seu envio por e-mail a todos os 
acionistas com contrarrecibo. André Luiz Helmeister – Presidente do Conselho de Administração. 
 (09, 12 e 13/07/2022)

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determina a regulamentação da Agência Nacional de Saúde – ANS, especificamente o 
Artigo 13º, da Lei nº 9.656/1998 e a Súmula nº 28/2015, ficam os Senhores Associados Contratantes 
de Plano de Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato 
com a Alvorecer Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), com o SAC, pelo telefone (11) 
3016-9402, sob pena de cancelamento dos contratos firmado entre as partes e abaixo elencados, a 
partir do 10º dia a contar da presente publicação.

Contrato CPF Localidade Contrato CPF Localidade
4040096861-3 076.xxx.238-xx São Paulo 4040285788-6 484.xxx.158-xx São Paulo
4040281418-4 457.xxx.218-xx São Paulo 4040149056-3 586.xxx.628-xx São Paulo
4040063096-5 224.xxx.968-xx São Paulo 4040221923-5 093.xxx.148-xx São Paulo
4040281563-6 590.xxx.008-xx São Paulo 4040288567-7 312.xxx.448-xx São Paulo
4040224325-0 007.xxx.158-xx São Paulo 4040186896-5 529.xxx.258-xx São Paulo
4040292985-2 365.xxx.718-xx São Paulo 4040281492-3 597.xxx.128-xx São Paulo
4040051132-0 548.xxx.258-xx São Paulo 4040224746-8 489.xxx.348-xx São Paulo
4040273600-0 288.xxx.878-xx São Paulo 4040281492-3 597.xxx.128-xx São Paulo
4040274029-6 495.xxx.418-xx São Paulo 4040163845-5 046.xxx.208-xx São Paulo
4040200280-5 282.xxx.318-xx São Paulo 4040288971-0 431.xxx.258-xx São Paulo
4040273605-1 509.xxx.708-xx São Paulo 4040273605-1 509.xxx.708-xx São Paulo
4040103636-6 091.xxx.628-xx São Paulo 4040273772-4 573.xxx.648-xx São Paulo

Diretoria Financeira – ANS nº 34.480-0

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determinam as condições contratuais, ficam os Senhores Associados Contratantes de 
Plano de Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato 
com a Alvorecer Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), através do SAC, telefone (11) 
3016-9402, sob pena do cancelamento a partir do 10º dia a contar da presente publicação do contrato 
firmado entre as partes.

Contrato CNPJ Localidade Contrato CNPJ Localidade
17646 36.xxx.121/0001-xx São Paulo 11236 24.xxx.704/0001-xx São Paulo
11307 35.xxx.676/0001-xx São Paulo

Diretoria Financeira – ANS nº 34.480-0

Cafeeira Bertin Ltda.
CNPJ/ME nº 44.534.048/0001-55 – NIRE 35.200.942.947

Edital de convocação para Assembleia Geral de Sócios
José Augusto de Azevedo e José Carlos Ruiz, na qualidade de administradores da Cafeeira 
Bertin Ltda., sociedade empresária de responsabilidade limitada, no uso das atribuições que lhes 
confere o Contrato Social, convoca seus quotistas para a Assembleia Geral de Sócios a ser realizada 
na sede da Sociedade, localizada no Município de Sabino, Estado de São Paulo, na Estrada Lins/
Sabino, Fazenda Santa Adélia, s/nº, Bairro Esgotão, e simultaneamente via videoconferência, tal 
como autorizado pelo artigo 1.080-A, do Código Civil, por meio do link https://us02web.zoom.
us/j/89839276894?pwd=ZU14dWZZdGRPZUJwMkZCc0d0N2Eydz09, no dia 05/08/2022, às 11:00 
horas em primeira convocação, se presentes acionistas representativos de 3/4 do capital social, e às 
11:15 horas em segunda convocação, com qualquer número de presentes, a fim de deliberar espe-
cificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 31/12/2021; 
b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e sobre a eventual distribuição de lucros; 
c) destituição dos atuais e eleição de novos administradores da Sociedade para um mandato de 2 
anos; d) deliberar sobre ajustes e eventuais retificações a serem realizados em relação ao relatório 
de divisão provisória dos quinhões aprovado anteriormente, tendo em vista a retirada de sócio, sobre 
a ratificação documental de transações realizadas entre os sócios e a Sociedade, bem como prestar 
esclarecimentos solicitados pelos sócios Gabriel Verona Bertin e Carolina Verona Bertin, por meio de 
seu procurador João Bertin Filho; e) prestar aos sócios informações relacionadas às ações judiciais 
envolvendo a Sociedade. Informações Gerais: Os sócios que assim desejarem poderão ser repre-
sentados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos do Contrato Social da 
Sociedade. A documentação referente às deliberações está disponível desde o dia 16/06/2022, nos 
termos da legislação de regência. Sabino, 11/07/2022. José Augusto de Azevedo – Administrador; 
José Carlos Ruiz – Administrador. (13, 14 e 15/07/2022)

CXT Distribuidora Ltda.
CNPJ n° 25.381.863/0001-87 - NIRE 35230079660

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da CXT Distribuidora Ltda. (“CXT” ou “Sociedade”) a se reuni-
rem em reunião de sócios, a ser realizada, em primeira convocação, mediante a presença de 
quotistas titulares da maioria do Capital Social da Sociedade, no dia 18 de julho de 2022, às 
14:00 horas, na sede social, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, 10.989, 12º andar, conjunto 121, parte, CEP 04578-000, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: exame, discussão e votação sobre: (i) alteração do endereço da filial 
situada na cidade de Contagem, estado de Minas Gerais; (ii) renúncia do sócio Daniel Saldanha 
de Azevedo Santos, de forma irrevogável e irretratável do cargo de administrador da Sociedade; 
(iii) outras matérias sujeitas a deliberação na reunião de sócios; e (iv) alteração do Contrato 
Social da Sociedade, para refletir os itens que restarem aprovados em reunião de sócios. Os 
sócios poderão participar da Reunião de Sócios, ora convocada, por si, seus representantes 
legais ou procuradores, mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, 
devendo o instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata da Reunião de Sócios, con-
soante dispõe o artigo 1.074, §1º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Alan Goldlust 
- Diretor-Presidente; Sérgio Vladimirschi Jr. - Diretor Vice-Presidente. (09, 12 e 13)

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,4114 / R$ 5,4120 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,4370 / R$ 5,4390 *
Turismo - R$ 5,5500 / R$ 
5,6450

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 1,24%

OURO BM&F
R$ 297,500

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,06%
Pontos: 98.271
Volume financeiro: R$ 
19,723 bilhões
Maiores altas: Magazine 
Luiza ON (11,41%), Via 
ON (9,44%), Americanas 
ON (8,26%)
Maiores baixas: 3R Petro-
leum ON (-6,46%), SLC 
Agrícola ON (-6,19%), 
Pão de Açúcar ON 
(-3,42%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,92%
Dow Jones (Nova York): 
-0,62%
Nasdaq (Nova York): 
-0,95%
CAC 40 (Paris): 0,8%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,57%
Financial 100 (Londres): 
0,18%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,77%
Hang Seng (Hong Kong): 
-1,32%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,97%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): -0,94%
Merval (Buenos Aires): 
-1,17%
IPC (México): 0,59%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

O metal mais lí-
quido do ouro 
fechou em que-

da nesta terça-feira, 12, tendo 
sido negociados nos níveis 
mais baixos desde setembro 
do ano passado durante a 
sessão. Investidores monito-
ram movimentos no mercado 
cambial e aguardam o resul-
tado do índice de preços ao 
consumidor (CPI, na sigla em 
inglês) dos Estados Unidos, a 
ser divulgado amanhã.

Na Comex, divisão de 

metais da New York Mer-
cantile Exchange (Nymex), 
o ouro para agosto fechou 
em queda de 0,40%, a US$ 
1.724,80 a onça-troy.

Analista da Oanda, 
Edward Moya afirma que o 
preço do ouro está “lutando 
por sua vida” à medida que o 
rali do dólar continua. Mais 
cedo, o euro chegou a atingir 
paridade com a moeda ameri-
cana pela primeira vez em 20 
anos. 

		  Isto é Dinheiro

Ouro fecha em baixa, no 
menor nível desde setembro, 

à espera de CPI dos EUA

Edição impressa produzida pelo Jonal Data Mercantil com
circulação diária em bancas e assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site:
https://datamercantil.com.br/publicidade_legal
A autenticação deste documento pode ser conferido através do
QR CODE ao lado
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continua …

ADS Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 13.43,9.535/0001-05

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17 36.202 18.217
Contas a receber de clientes – – 18.648 21.876
Partes relacionadas 4.555 – – –
Impostos a recuperar 11 2 248 206
Dividendos a receber 4.343 3.546 – –
Outros créditos – – 1.877 478
Total do ativo circulante 8.914 3.565 56.975 40.777

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários – – 11.708 14.300
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos – – – – 8

Depósitos judiciais – – 53 53
Investimentos 173.867 160.934 – –
Imobilizado – – 272.921 288.427
Intangível – – 8.763 9.443
Total do ativo não circulante 173.867 160.934 293.445 312.231

Total do ativo 182.781 164.499 350.420 353.008

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos – – 19.250 19.250
Fornecedores – – 938 474
Obrigações sociais, trabalhistas 
a tributárias – – 566 524

Imposto de renda e contribuição 
social a recolher – – – 755 545

Dividendos a pagar 5.427 1.085 5.427 1.085
Outras contas a pagar – – 934 3.763
Total do passivo circulante 5.427 1.085 27.870 25.641
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 144.933 163.634
Provisão para riscos – – 137 128
Outras contas a pagar – 1 126 192
Total do passivo não circulante – 1 145.196 163.954
Patrimônio líquido
Capital social 159.888 159.888 159.888 159.888
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 40 40 40 40

Reserva Legal 1.143 229 1.143 229
Reserva de Lucros 16.283 3.256 16.283 3.256
Total patrimônio líquido 177.354 163.413 177.354 163.413
Total do passivo e patrimônio 
líquido 182.781 164.499 350.420 353.008

Demonstrações do Resultado 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas – – 61.772 61.261
Custo dos produtos vendidos – – (27.765) (26.744)
Lucro bruto – – 34.007 34.517
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 1 (7) (1.820) (1.502)
Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas (46) 7 (302) (2.359)

Resultado de equivalência 
patrimonial 18.284 14.932 – –

18.239 14.932 (2.122) (3.861)
Resultado operacional 18.239 14.932 31.885 30.656
Resultado financeiro 44 – (11.253) (13.681)
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 18.283 14.932 20.632 16.975

Imposto de renda e contribuição 
social – – (2.349) (2.043)

Lucro líquido do exercício 18.283 14.932 18.283 14.932
Lucro básico por ação – R$ 0,11 0,09 0,11 0,09

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 18.283 14.932 18.283 14.932
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente 18.283 14.932 18.283 14.932

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social
Adiantamento para 

futuro aumento de capital Reserva legal Reserva de lucros
Lucros (prejuízos) 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 159.888 22 – – (10.362) 149.548
AFAC – 18 – – – 18
Lucro líquido do exercício – – – – 14.932 14.932
Constituição de reserva Legal – – 229 – (229) –
Constituição de dividendos – – – – (1.085) (1.085)
Transferências – – – 3.256 (3.256) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 159.888 40 229 3.256 – 163.413
AFAC – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 18.283 18.283
Constituição de reserva Legal – – 914 – (914) –
Constituição de dividendos – – – – (4.342) (4.342)
Transferências – – – 13.027 (13.027) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 159.888 40 1.143 16.283 – 177.354

Demonstrações dos Fluxos de Caixas
para os exercícios em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividdes operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 18.283 14.932 20.632 16.975

Ajustes:
Depreciação e amortização – – 18.049 17.878
Provisão para riscos – – 9 12
Juros e atualização monetária sobre 
financiamentos e instrumentos financeiros – – 12.334 13.850

Equivalência patrimonial (18.284) (14.932) – –
Variações
Contas a receber de clientes – – 3.228 (6.282)
Impostos a recuperar (10) 1 (193) 74
Outros créditos – – (1.399) (56)
Fornecedores – – 464 (31)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias – – 42 (195)
Outras contas a pagar (1) (1) (3.082) 3.321
Caixa proveniente das operações
Juros pagos – – (12.334) (13.952)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.980) (2.051)
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
nas) atividades operacionais (12) – 35.770 29.543

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Titulos e valores mobiliários – – 2.592 (1.294)
Recebimento de dividendos 4.555 – – –
Aquisições de bens do ativo imobilizado – – (1.663) (707)
Adições ao intangível – – (13) (2)
Caixa líquido aplicados nas atividades de 
investimentos 4.555 – 916 (2.003)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos (4.555) – – –
Pagamento de financiamento – – (18.701) (18.700)
Caixa liquido aplicados nas atividades de 
financiamentos (4.555) – (18.701) (18.700)

Aumento (redução) de caixa e equivalente 
de caixa (12) – 17.985 8.840

Demonstração da variação do caixa e equivalentes 
de caixa

Caixa e equivalêntes de caixa no ínicio do 
exercício 17 17 18.217 9.377

Caixa e equivalêntes de caixa no final do 
exercício 5 17 36.202 18.217

Aumento (redução) de caixa e equivalente 
de caixa (12) – 17.985 8.840

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Informações gerais – A ADS Energias Renováveis S.A. (“ADS Energias” ou 
“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de 
Campinas, constituída em 30 de março de 2011 e tem como objeto social: (a) a explo-
ração no Brasil ou em outros países, direta ou indiretamente, dos negócios de geração 
de energia elétrica provenientes de pequenas centrais hidrelétricas, termelétricas a 
biomassa, cogeração a partir de biomassa, eólicas, centrais geradoras fotovoltaicas 
e termos solares, bem como suas instalações de transmissão de interesse restrito e 
instalações de Interesse Exclusivo de Centrais de Geração para Conexão Compartilhada 
(“ICGs”); (b) a comercialização de energia elétrica nas diferentes formas e modalidades, 
participando de todos os segmentos dos mercados especializados, inclusive leilões de 
compra e venda de energia elétrica; (c) o desenvolvimento de todas as atividades e a 
prestação de todos os serviços associados ou necessários às atividades de geração 
de energia elétrica a partir de fontes alternativas, em todas as formas e modalidades, 
no âmbito do setor elétrico; (d) o exercício de atividades conexas ou relacionadas, 
direta ou indiretamente, com o objeto social, no Brasil e em outros países; e (e) a 
participação no capital social de outras companhias ou sociedades empresárias, 
personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem negócios de 
geração e comercialização de energia elétrica provenientes de fontes alternativas. A 
Companhia desenvolve atividades empresariais no segmento de energias alternativas 
no Brasil através de suas controladas diretas e indiretas, em estruturas integradas 
denominadas de parques eólicos (“Parques” ou “Projeto”): • ADS ER Complexo Eólico 
Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”); • ADS ER Eólica Corredor do 
Senandes 2 S.A. (“Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes 
III S.A. (“Corredor do Senandes III”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. 
(“Corredor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano 
I”). A emissão das presentes demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, foi 
autorizada pela Diretoria da Companhia em 27 de abril de 2022. Impactos da pande-
mia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da 
economia mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento 
a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmente, a Companhia 
possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que 
compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da 
evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa 
do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor 
recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto 
nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações 
e nas demonstrações contábeis. Até a data de autorização para emissão dessas 
demonstrações contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo 
as de cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro 
de funcionários, como o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo. • 
Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, 
afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, 
colaboradores com mais de 60 anos, entre outros. 
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por 
Ações, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2. Consolidação – a) 
Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas 
abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais são manti-
das as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro: i) 
Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o 
controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle 
é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que 
a Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas 
quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: As demonstrações 
contábeis consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, 
nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas: 

Controle direto e indireto
no capital social (%)

Controladas diretas País 2021 2020
ADS ER Complexo Senandes S.A. Brasil 100 100
Controladas indiretas
ADS ER Vento Aragano S.A. Brasil
ADS ER Senandes II S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes III S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes IV S.A. Brasil 0,01 0,01
b) Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis individuais, 
as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos 
ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas demons-
trações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido 
atribuível aos acionistas da controladora. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de 
mudança de valor. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia e suas 
controladas classificam seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a cate-
goria de ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de resultado. Os ativos 

financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são 
cotados em um mercado ativo. Os caixas e recebíveis da Companhia e suas controla-
das compreendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes”, 
“Títulos e valores mobiliários” e “Outros créditos”. 2.4.2. Reconhecimento e mensu-
ração: Os ativos financeiros são contabilizados, inicialmente, pelo valor justo e, sub-
sequentemente, pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.5. 
Contas a receber de clientes: As contas a receber tem origem nos valores de venda 
de energia no âmbito do Leilão de Energia de Reservar (LER), onde os valores são 
faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de 
energia de reserva. Ao vencer o leilão, as controladas se comprometem a gerar e 
entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercia-
lização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As 
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros, deduzida das perdas ou impairment. 2.6. Títulos e valores mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequen-
temente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e 
constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme 
previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa nº 7). 2.7. 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item 
possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em despesa no 
resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui licenças e direitos para 
implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos separadamente 
de terceiros, registrados ao custo e são deduzidos da amortização e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente 
com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (CER), 20 anos a partir do 
início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os 
custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a 
entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de 
empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.10. 
CPC 46 – Arrendamentos: O CPC 46 estabelece, na visão do arrendatário, nova forma 
de registro contábil os arrendamentos atualmente classificados como arrendamentos 
operacionais, cujo registro contábil passa a ser realizado de forma similar aos arren-
damentos classificados como financeiros. No que diz respeito aos arrendadores, pra-
ticamente mantem os requerimentos do IAS 17, incluindo apenas alguns aspectos 
adicionais de divulgação. A Companhia adotou inicialmente o CPC 06/IFRS 16 Leases 
(Arrendamento Mercantil), a partir de 1º de janeiro de 2019, usando o método de efeito 
cumulativo, com aplicação inicial da norma na data inicial (ou seja, 1º de janeiro de 
2019). Como resultado, a Companhia não aplicou os requerimentos do CPC 06 (IFRS 
16) ao período comparativo apresentado. A aplicação dos requerimentos do CPC 06/
IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil) resultaram na constituição de ativos de 
direito de uso e de passivos de arrendamento no valor de R$ 302. Os valores do 
passivo de arrendamento estão apresentados pelo fluxo de pagamentos descontados 
a valor presente pela taxa incremental dos contratos de empréstimos. A taxa média de 
desconto foi de 9,35% a.a. em 2021 (7,28% a.a. em 2020) 2.11. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhe-
cidos ao valor da fatura correspondente. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de energia no curso normal das atividades das controladas da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia e suas controladas, conforme descrição a seguir. a) 
Venda de energia elétrica: As controladas comercializaram a energia elétrica produ-
zida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes modalidades: • Vendas 
de energia de LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva dentro da 
quota de energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação de 
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar 
energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. 
O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da 
cota anual contratada; e • Vendas de energia no mercado livre – PLD, onde os valores 
são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao mercado 
de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia 
comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes 

dos aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia e suas controladas apresen-
tam receita de caráter financeiro referente ao rendimento de aplicações financeiras, 
correção monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira 
é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 2.13. Imposto de renda e contribuição social cor-
rente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhe-
cidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O 
encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço 
do país em que Companhia e suas controladas atuam e geram lucro tributável. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e suas 
controladas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece pro-
visões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autori-
dades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data 
do relatório. Durante o exercício de 2021 e 2020, a Companhia e suas controladas 
optaram pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, 
o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte da presunção 
do lucro da Companhia e suas controladas por taxas pré-determinadas sobre o fatu-
ramento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de 
lucro presumido, base para o cálculo do imposto de renda e contribuição social para 
as atividades desenvolvidas pela Companhia e suas controladas, é encontrado através 
da aplicação da taxa de 8% e 12%, respectivamente. Sobre o lucro presumido, é 
apurado o imposto à alíquota de 15% e 12% (IR e CS, respectivamente), acrescido, 
para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. 2.14 Principais 
julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas 
na Nota Explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas 
a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente 
obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas 
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a 
revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto 
o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais 
julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte 
de processos cíveis, como descrito na Nota Explicativa nº 12. Provisões são constitu-
ídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que representem perdas 
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências 
disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que 
a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações 
contábeis de acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes’ onde uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) 
Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos para liquidar a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do 

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos 
Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/
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valor da obrigação. Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve 
ser reconhecida. 2.15. Novas normas contábeis – novas e alterações/atualizações 
ocorridas: a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2021: A companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são 
válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data. A 
companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da taxa de juros 
de referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem 
exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações contábeis quando 
uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa 
por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes 
práticos: Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos 
fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como 
mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. 
Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e docu-
mentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado. Fornece 

exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de sepa-
radamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é designado 
como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as 
demonstrações contábeis individuais da Companhia. A Companhia pretende usar os 
expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações 
no CPC 06 (R2): Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arrendatá-
rios em contratos de arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: As 
alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 
06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios 
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente 
prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à 
Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. 
O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento 
do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento 
relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o 
CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. 
A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da 
ADS Energias Renováveis S.A. Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ADS Energias Renováveis S.A. 
(‘‘Companhia’’), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
ADS Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança 
sobre as demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar opinião 
sobre e eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 27 de abril de 2022
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pandemia do Covid-19 pode continuar, o CPC estendeu o período da aplicação deste 
expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração não teve impacto nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da companhia. b) Normas emi-
tidas, mas ainda não vigentes. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da 
companhia, estão descritas a seguir: • Substituição do CPC 11 Contrato de Seguro 
para o CPC 50 Contrato de Seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas 
contábeis; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis. A companhia está avaliando os impactos das alterações emitidas pelo IASB 
e pretende adotar estas novas normas e interpretações, se aplicáveis, quando forem 
emitidas pelo CPC e estiverem em vigor, contudo não espera impactos relevantes para 
as demonstrações contábeis. 

Juros: Taxas caem acompanhando commodities e expectativa de votação da PEC 

Os juros futuros ter-
minaram o dia em 
queda, definida no 

período da tarde, após manhã 
de volatilidade. O cenário 
internacional, com o recuo 
nos preços das commodities, 
sobretudo o tombo de mais 
de 7% do petróleo, somado 
à perspectiva de que, enfim, 
a PEC dos Benefícios seja 
aprovada nesta terça-feira na 
Câmara abriram espaço para 

uma correção de parte da 
forte alta vista nas duas últi-
mas sessões – ontem as taxas 
haviam fechado nos maiores 
níveis desde 2016. Esse con-
texto acabou preponderando 
ante a influência negativa da 
desvalorização do câmbio.

As principais taxas fe-
charam nas mínimas, exceto 
a do contrato de Depósito 
Interfinanceiro (DI) para ja-
neiro de 2023, que fechou 

em 13,845% (mínima de 
13,825%), de 13,886% on-
tem no ajuste. A do DI para 
janeiro de 2024 encerrou a 
13,70%, ante ajuste de on-
tem de 13,902%. A taxa do 
DI para janeiro de 2025 ter-
minou a 13,04%, de 13,22% 
ontem no ajuste. O DI para 
janeiro de 2027 fechou com 
taxa a 12,91%, de 13,08%.

A manhã foi de indefi-
nição no rumo das taxas em 

meio às incertezas do cenário 
externo e com reação apenas 
pontual à Pesquisa Mensal de 
Serviços (PMS) mais forte 
que a esperada, com viés de 
alta no trecho curto. O temor 
persistente de recessão glo-
bal acabou colocando a cur-
va num jogo de forças entre 
acompanhar a deterioração 
do câmbio e o alívio das 
commodities, duas variáveis 
importantes para o comporta-

mento da inflação. No come-
ço da tarde, o sinal de baixa se 
firmou, com a ampliação nas 
perdas do petróleo e a apro-
vação pelo Congresso da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2023, lida pelos 
profissionais da área de renda 
fixa como indicação positiva 
para o andamento da PEC 
dos Benefícios na Câmara.

Isto é Dinheiro

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120 – Companhia Aberta

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
realizada em 25 de março de 2022

Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 25 de março de 2022, às 09:00 horas, na modalidade 
semipresencial, e assim considerada realizada na sede social da GPS Participações e Empreendi-
mentos S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Miguel Frias e 
Vasconcelos, nº 1.215, 2º andar, Jaguaré, CEP 05345-000 (“Companhia” ou “GPS”). Presenças: 
Presentes os membros do Conselho de Administração da Companhia (“CA-GPS”), a saber, senhores 
José Caetano Paula de Lacerda, Marcos Luiz Abreu de Lima, Piero Paolo Picchioni Minardi, Luiz Chry-
sostomo de Oliveira Filho, Otavio Yazbek e Amaury Guilherme Bier, os quais participaram remotamente 
nos termos do parágrafo 3º do artigo 18 do Estatuto Social da GPS e dos parágrafos 1º e 2º do artigo 
12 do Regimento Interno do Conselho de Administração e o Conselheiro Suplente, senhor Luis Carlos 
Martinez Romero, nos exatos termos da previsão contida no parágrafo 6º do artigo 15 do Estatuto 
Social da GPS e do parágrafo 2º do artigo 5º do Regimento Interno do Conselho de Administração. 
Convocação: Realizada nos termos do parágrafo 1º do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia 
e nos termos do parágrafo único do artigo 9º e do artigo 10º do Regimento Interno do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente: José Caetano Paula de Lacerda; Secretário: Cláudio Petruz. Ordem 
do Dia: PD.CA_GPS-012-2022: análise, deliberação e aprovação da Proposta de Aquisição, pela GPS 
Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.695.461/0001-14, 
(“GPS Tec”), controlada da Companhia, de 55% (cinquenta e cinco por cento) das quotas de emissão 
das sociedades Evertical Comércio de Máquinas e Equipamentos de Informática Ltda., inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 11.425.052/0001-26 e Evertical Tecnologia Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
05.137.447/0001-20 (“Aquisição” e “Evertical”, respectivamente), bem como autorização para que a 
Diretoria da Companhia tome todas as medidas que se façam necessárias à formalização da referida 
Aquisição. Discussões e Deliberações: após análise e discussão da matéria constante da ordem do 
dia, que teve por base a apresentação disponibilizada previamente no Portal do CA-GPS, contendo 
o resumo das razões e condições de Aquisição, incluindo o preço de compra, a forma de pagamento 
e a minuta de Contrato de Compra e Venda de Quotas, dentre outras informações, os senhores Con-
selheiros aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, nos termos do artigo 21, incisos 
(xvii) e (xxiv) do Estatuto Social da GPS, a Aquisição, pela GPS Tec, de 55% (cinquenta e cinco por 
cento) das quotas de emissão da Evertical, a ser formalizada mediante a assinatura de Contrato de 
Compra e Venda de Quotas, no âmbito do qual a Companhia figurará como interveniente garantidora, 
observado que a conclusão da Aquisição estará sujeita à aprovação pelo Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, dentre outras condições precedentes. Em sequência, os senhores Con-
selheiros autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas que se façam necessárias 
para a formalização da Aquisição. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura 
da presente ata na forma de sumário, com a omissão das assinaturas dos senhores Conselheiros. Os 
Senhores Conselheiros presentes deliberaram ainda que: (i) a assinatura da presente Ata por meio 
eletrônico ou digital é válida e plenamente eficaz; (ii) ainda que venham a assiná-la digitalmente em 
local diverso, o local de assinatura é considerado, para todos os fins, como sendo na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, onde está localizada a sede da Companhia; e (iii) será considerada data 
de assinatura, para todos os fins e efeitos, a data da presente reunião, independentemente da data 
que constar na assinatura digital. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
deu por encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata para 
aprovação e assinatura de todos os presentes. São Paulo, 25 de março de 2022. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: José Caetano Paula de Lacerda; Secretário: Cláudio Petruz. Membros do Conselho de 
Administração: José Caetano Paula de Lacerda; Marcos Luiz Abreu de Lima; Piero Paolo Picchioni 
Minardi; Luiz Chrysostomo de Oliveira Filho; Otavio Yazbek; Amaury Guilherme Bier e Luis Carlos 
Martinez Romero. (confere com o original lavrado em livro próprio). José Caetano Paula de Lacerda 
– Presidente; Cláudio Petruz – Secretário.

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120 – Companhia Aberta

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
realizada em 25 de março de 2022

Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 25 de março de 2022, às 10:00 horas, na modalidade 
semipresencial, e assim considerada realizada na sede social da GPS Participações e Empreendi-
mentos S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Miguel Frias e 
Vasconcelos, nº 1.215, 2º andar, Jaguaré, CEP 05345-000 (“Companhia” ou “GPS”). Presenças: 
Presentes os membros do Conselho de Administração da Companhia (“CA-GPS”), a saber, senhores 
José Caetano Paula de Lacerda, Marcos Luiz Abreu de Lima, Piero Paolo Picchioni Minardi, Luiz Chry-
sostomo de Oliveira Filho, Otavio Yazbek e Amaury Guilherme Bier, os quais participaram remotamente 
nos termos do parágrafo 3º do artigo 18 do Estatuto Social da GPS e dos parágrafos 1º e 2º do artigo 
12 do Regimento Interno do Conselho de Administração e o Conselheiro Suplente, senhor Luis Carlos 
Martinez Romero, nos exatos termos da previsão contida no parágrafo 6º do artigo 15 do Estatuto 
Social da GPS e do parágrafo 2º do artigo 5º do Regimento Interno do Conselho de Administração. 
Convocação: Realizada nos termos do parágrafo 1º do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia 
e nos termos do parágrafo único do artigo 9º e do artigo 10º do Regimento Interno do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente: José Caetano Paula de Lacerda; Secretário: Cláudio Petruz. Ordem 
do Dia: PD.CA_GPS-013-2022: análise, deliberação e aprovação da Proposta de Aquisição, pela Top 
Service Serviços e Sistemas S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.973.749/0001-15, (“Top Service”), 
controlada da Companhia, de 100% (cem por cento) das quotas de emissão das sociedades Global 
Serviços Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.364.508/0001-02, Global Administração e Serviços 
Aeroportuários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.569.742/0001-59, Global Serviços Empresariais 
e Mão de Obra Temporária Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 56.151.178/0001-98, Global Treina-
mento e Desenvolvimento Profissional Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.614.037/0001-29, Global 
Empregos Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.693.411/0001-11, Global Recursos Humanos e 
Apoio Logístico Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.224.827/0001-68 e Global Central de Estágios 
Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 06.299.722/0001-75 (“Aquisição” e “Global Service”, respectiva-
mente), bem como autorização para que a Diretoria da Companhia tome todas as medidas que se 
façam necessárias à formalização da referida Aquisição. Discussões e Deliberações: após análise 
e discussão da matéria constante da ordem do dia, que teve por base a apresentação disponibilizada 
previamente no Portal do CA-GPS, contendo o resumo das razões e condições de Aquisição, incluindo 
o preço de compra, a forma de pagamento e a minuta de Contrato de Compra e Venda de Quotas, 
dentre outras informações, os senhores Conselheiros aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas, nos termos do artigo 21, incisos (xvii) e (xxiv) do Estatuto Social da GPS, a Aquisição, pela 
Top Service, da totalidade das quotas de emissão da Global Service, a ser formalizada mediante a 
assinatura de Contrato de Compra e Venda de Quotas, no âmbito do qual a Companhia figurará como 
interveniente garantidora, observado que a conclusão da Aquisição estará sujeita à aprovação pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, dentre outras condições precedentes. Em 
sequência, os senhores Conselheiros autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas 
que se façam necessárias para a formalização da Aquisição. Lavratura: Foi autorizada, por unanimi-
dade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, com a omissão das assinaturas dos 
senhores Conselheiros. Os Senhores Conselheiros presentes deliberaram ainda que: (i) a assinatura 
da presente Ata por meio eletrônico ou digital é válida e plenamente eficaz; (ii) ainda que venham a 
assiná-la digitalmente em local diverso, o local de assinatura é considerado, para todos os fins, como 
sendo na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde está localizada a sede da Companhia; 
e (iii) será considerada data de assinatura, para todos os fins e efeitos, a data da presente reunião, 
independentemente da data que constar na assinatura digital. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se 
lavrou a presente ata para aprovação e assinatura de todos os presentes. São Paulo, 25 de março de 
2022. Assinaturas: Mesa: Presidente: José Caetano Paula de Lacerda; Secretário: Cláudio Petruz. 
Membros do Conselho de Administração: José Caetano Paula de Lacerda; Marcos Luiz Abreu de Lima; 
Piero Paolo Picchioni Minardi; Luiz Chrysostomo de Oliveira Filho; Otavio Yazbek; Amaury Guilherme 
Bier e Luis Carlos Martinez Romero. (confere com o original lavrado em livro próprio). José Caetano 
Paula de Lacerda – Presidente; Cláudio Petruz – Secretário.comercial@datamercantil.com.br

O petróleo re-
gistrou recuo 
brusco nesta 

terça-feira, 12, entre 7% a 8% 
nos contratos mais líquidos, e 
encerrou a sessão abaixo de 
US$ 100 por barril tanto em 
Nova York quanto Londres. 
Investidores atentam para a 
perspectiva de desaceleração 
da economia global, que pode 
provocar recessão em algu-
mas das principais economias 
do mundo. A manutenção das 
previsões da Organização dos 
Países Exportadores de Pe-
tróleo (Opep) para a deman-
da e a piora da covid-19 na 
China também pesaram sobre 
o óleo.

Isto é Dinheiro

Petróleo recua 
de 7% a 8% 
e fecha abaixo 
de US$ 100, 
de olho em 
recessão 
e Opep
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Negócios

A indústria de 
motos fechou 
o primeiro se-

mestre com o maior volume 
de produção em sete anos, 
um desempenho surpreen-
dente que levou o setor a re-
visar para cima as previsões 
ao desempenho no ano.

Conforme balanço di-
vulgado pela Abraciclo, a 
associação que representa as 
montadoras de motos, cujas 
fábricas estão instaladas em 
Manaus (AM), 671,3 mil 
motocicletas foram produzi-
das nos seis primeiros meses 
do ano, o que corresponde a 
um aumento de 18% (ou 102 
mil unidades a mais) sobre o 
primeiro semestre de 2021. 
Foi o melhor resultado, entre 
iguais períodos, desde 2015.

Só no mês passado, a 
produção somou 101,7 mil 
motos, com queda de 21,6% 
na comparação com maio por 

conta do início, na última se-
mana de junho, das férias co-
letivas nas fábricas. Frente a 
junho de 2021, a retração foi 
bem menor, de 3,6%.

Diante dos resultados do 
primeiro semestre, a Abra-
ciclo revisou de 7,9% para 
10,5% a expectativa de cres-
cimento da produção neste 
ano. A projeção, que era de 
1,29 milhão de unidades, 
passou para 1,32 milhão de 
motos a serem fabricadas nos 
doze meses de 2022.

O otimismo da associa-
ção é motivado pelo cresci-
mento dos pedidos em função 
da expansão dos serviços de 
entrega (delivery) e migração 
de usuários de carros para 
motocicletas, um veículo 
mais econômico, após os au-
mentos nos preços dos com-
bustíveis.

Sem os mesmos gargalos 
de produção das montadoras 

de carros, que são muitas ve-
zes forçadas a parar linhas 
pela falta de componentes 
eletrônicos, as fábricas de 
motos têm conseguido aten-
der melhor essa demanda. 
Mesmo assim, há filas de es-
pera, de cerca de 30 dias na 
média, por modelos de baixa 
cilindrada e scooters.

Se a nova previsão da 
Abraciclo for confirmada, a 
indústria de motocicletas vai 
alcançar o maior patamar de 
produção desde 2014, quan-
do 1,52 milhão de unidades 
foram montadas. O setor já 
supera, portanto, volumes de 
produção de antes da pan-
demia. Com a tendência de 
maior oferta, a expectativa 
de crescimento das vendas 
em 2022 subiu de 6,3% para 
8,9%, num total de 1,26 mi-
lhão de motos previstas para 
todo o ano.

Isto é Dinheiro

A empresa de 
transporte urba-
no por aplicati-

vo 99 está acelerando estraté-
gia para incentivar a adoção 
de veículos elétricos em sua 
frota no Brasil e tem planos 
de alcançar mais de 300 car-
ros com essa motorização até 
o final do ano.

A companhia, maior rival 
da Uber no Brasil e controla-
da apela chinesa DiDi Chu-
xing, acertou uma parceria 
com a também chinesa BYD 
para iniciar testes a partir 
desta semana na cidade de 
São Paulo com um carro elé-
trico da marca desenvolvido, 
segundo as empresas, especi-
ficamente para o uso por mo-
toristas de aplicativo.

A BYD é a maior fabri-
cante de veículos elétricos do 
mundo em vendas unitárias e 
uma importante parceira da 

DiDi na China, que já possui 
mais de 1 milhão de veículos 
elétricos e híbridos cadas-
trados em sua plataforma no 
país asiático, disse Thiago 
Hipólito, diretor de inovação 
da 99.

“Queremos replicar isso 
no Brasil…O que vimos é 
que a adoção maciça do carro 
elétrico na China passou pelo 
motorista de aplicativo e isso 
gerou uma demanda natural 
pela infraestrutura” de supor-
te a esses veículos, como es-
tações de recarga de bateria, 
disse Hipólito.

A 99, cuja unidade de 
inovação DriverLAB tem um 
orçamento de investimento 
neste ano de 100 milhões de 
reais e de 250 milhões nos 
próximos 3 anos, tem como 
objetivo conseguir mais mo-
toristas para sua plataforma e 
o carro elétrico é justamente 

uma das formas da empresa 
buscar conseguir isso.

Segundo a companhia, 
que já faz testes com outros 
carros da sino-brasileira Caoa 
Chery, o veículo da BYD a 
ser testado em São Paulo, D1, 
tem autonomia para 370 qui-
lômetros e recursos como es-
paço ampliado para os passa-
geiros. Como é elétrico, pode 
gerar uma economia de custo 
aos motoristas da ordem de 
80%, incluindo combustível 
e manutenção, disse o execu-
tivo.

A intenção, disse Hipóli-
to, não é a 99 comprar carros 
elétricos das montadoras para 
colocar na plataforma, mas 
facilitar a sua implementação 
via aluguel pelos motoristas 
junto a locadoras dado o pre-
ço salgado desses modelos no 
país. 

Reuters

99 quer frota de elétricos 
rodando em SP até fim do ano e 

faz parceria com chinesa BYD

No mês de junho, a 
Mercedes-AMG 
bateu o recorde 

de 165 unidades emplacadas 
em único mês em toda a sua 
história no Brasil. O destaque 
foi o modelo GLC 43 4MA-
TIC Coupé, com 52 unidades 
vendidas. O veículo tem seu 
preço inicial em R$ 641.900, 
de acordo com o site da mar-
ca alemã.

No acumulado do ano 
foram emplacadas 385 unida-
des, sendo o Mercedes-AMG 
GLC 43 4MATIC Coupé e o 
GLE 53 4MATIC os princi-
pais modelos com 56 unida-
des emplacadas cada. Esse 
volume representa cerca de 
16% do mix total de empla-
camentos da fabricante em 
2022.

“Atingir esse recorde 
mostra que nossos clientes 
seguem com o sonho de ter 
um Mercedes-AMG em suas 
garagens. Esses números são 
frutos de nosso trabalho in-
cansável de compreender es-
ses desejos e transformá-los 
em realidade” afirmou Ga-
briel Valadão, Head de Ven-
das Automóveis da Merce-
des-Benz Cars & Vans Brasil, 
em nota divulgada.

Em 2022, a linha da 
Mercedes-AMG oferece 14 
versões, com potências que 
começam em 306 cv (35 
4MATIC) e atingem até 658 
cv (EQS 53 4MATIC+, que é 
o primeiro modelo da divisão 
100% elétrico e autonomia de 
até 580 km).

Isto é Dinheiro

Mercedes-AMG quebra 
recorde de vendas no Brasil 
durante mês de junho

Produção de motos surpreendente e sobe 
18% no semestre, afirma Abraciclo

DATA MERCANTIL - 13.07.2022 - IMPRESSO.indd   8DATA MERCANTIL - 13.07.2022 - IMPRESSO.indd   8 12/07/2022   19:43:5412/07/2022   19:43:54


